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ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL – PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA – GESTÃO DE PESSOAL 
– REGULARIZAÇÃO DE VÍNCULO FUNCIONAL DE AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS (ACS/ACE) – LEGALIDADE – CONCESSÃO DO 
REGISTRO – ARQUIVAMENTO. 

AACCÓÓRRDDÃÃOO  AACC11  TTCC  22..996600  //  22..001155  

RRREEELLL AAATTTÓÓÓRRRIIIOOO   

Estes autos tratam do exame da legalidade dos atos de regularização de vínculo 
funcional, decorrentes de processo seletivo público, promovido pela Prefeitura Municipal de 
CATOLÉ DO ROCHA , durante o exercício de 2008, com objetivo de prover cargos públicos 
de Agentes Comunitários de Saúde – ACS, conforme previsto nos parágrafos 4º a 6º do art. 
198 da CF/88, incluídos pela EC 51/2006. 

A Auditoria examinou a matéria (fls. 144/153), tendo concluído que os Agentes 
Comunitários de Saúde, relacionados às fls. 151/153, cumpriram os requisitos impostos 
pela norma constitucional, isto é, encontravam-se em atividade na data da promulgação da 
EC nº 51/2006, e foram contratados a partir de processo seletivo anterior, merecendo, 
portanto, o competente registro.  

Não houve a citação do interessado, nem foi solicitada a prévia oitiva ministerial, 
esperando o seu pronunciamento nesta oportunidade. 

Foram dispensadas as comunicações de estilo. 
É o Relatório. 

PPPRRROOOPPPOOOSSSTTTAAA   DDDEEE   DDDEEECCCIIISSSÃÃÃOOO   

Considerando as conclusões a que chegou a Auditoria (fls. 144/153), que apontam a 
legalidade dos atos de regularização de vínculo funcional dos Agentes Comunitários de 
Saúde listados às fls. 151/153, o Relator propõe aos integrantes da Primeira Câmara, no 
sentido de que: 

1. JULGUEM LEGAIS os atos de regularização dos vínculos funcionais dos 
servidores abaixo listados, bem como pela concessão dos respectivos registros; 

 

 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

PROCESSO TC 08048/15                                          2/4          
 

 

 

 

 
 

2. DETERMINEM o arquivamento dos presentes autos. 
É a Proposta. 

DDDEEECCCIIISSSÃÃÃOOO   DDDAAA   PPPRRRIIIMMMEEEIIIRRRAAA   CCCÂÂÂMMMAAARRRAAA   

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  TC-08048/15; e 

CONSIDERANDO os fatos narrados no Relatório; 

CONSIDERANDO o mais que dos autos consta; 
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ACORDAM os INTEGRANTES da PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUN AL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-Pb), à unanimidade  de votos, na sessão 
desta data, de acordo com a Proposta do Relator, em : 

1. JULGAR LEGAIS os atos de regularização dos víncu los funcionais dos 
servidores a seguir listados, bem como pela concess ão dos respectivos 
registros; 
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2. DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos. 
 

Publique-se, intime-se e registre-se. 
Sala das Sessões do TCE-Pb - Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa 

João Pessoa, 30 de julho de 2.015. 

______________________________________ 
Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira 

Presidente 

 
________________________________________________ 

Conselheiro Substituto Marcos  Antônio da Costa 
Relator 

 
 

_____________________________________________________________ 
Representante do Ministério Público Especial junto ao TCE-PB 
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